
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2098985 - SC (2023/0301891-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JONAS MICHEL PELENTIER ZELASKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO 
DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. POSSIBILIDADE DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DESCRIÇÃO DOS 
FATOS NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE 
ACUSAÇÃO (OVERCHARGING) NÃO DEVE PREJUDICAR O 
ACUSADO.  AGRAVO DESPROVIDO.
1. No precedente do AgRg no REsp 2.016.905/SP, a Quinta Turma do STJ 
estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento jurídico ou 
desclassificação do delito, é possível aplicar o ANPP, desde que preenchidos 
os requisitos legais. Esse precedente reconheceu a aplicação adaptada da 
Súmula 337/STJ, que prevê ser cabível a suspensão condicional do processo 
na desclassificação do crime e procedência parcial da pretensão punitiva. 
2. Foi constatado um equívoco na descrição dos fatos narrados para a 
imputação do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (tráfico de drogas) ao 
acusado. Isto posto, é necessário que o processo retorne à sua origem para 
avaliar a possibilidade de propositura do ANPP, independentemente das 
consequências jurídicas da aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 (tráfico privilegiado) na dosimetria da pena, ou seja, para reduzir 
a pena.
3. Uma vez reconhecida a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, os 
patamares abstratos de pena estabelecidos na lei situam-se dentro do limite de 
4 anos para a pena mínima, previsto no art. 28-A do CPP. Além disso, com a 
aplicação da minorante neste STJ, o acusado tem direito ao ANPP, mesmo se 
o Parquet tiver descrito os fatos na denúncia de maneira imperfeita, pois o 
excesso de acusação (overcharging) não deve prejudicar o acusado.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (e-STJ, fls. 336-345) em face de decisão, por mim 
proferida (e-STJ, fls. 323-327), em que não conheci do recurso especial interposto por JONAS 
MICHEL PELENTIER ZELASKI, mas concedi habeas corpus, de ofício, a fim de cassar o 
acórdão, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que o Ministério Público se 
manifeste sobre o acordo de não persecução penal.

Ressalta que para fins da aplicação do ANPP, a pena mínima é aferida considerando-
se as causas de aumento e diminuição já descritas na denúncia, não sendo possível considerar a 
pena mínima apurada após a aplicação de causa de diminuição reconhecida somente por ocasião 
da prolação da sentença condenatória.
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Ademais, alega que as duas Turmas que compõem a Terceira Seção da Corte de 
Cidadania entendem como marco para o oferecimento do ANPP o recebimento da denúncia, 
inviabilizando a sua incidência no caso em comento.

Postula, assim, a reconsideração da decisão monocrática quanto ao ponto ou que 
submeta este Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) é um acordo pré-processual celebrado 

entre o órgão acusador e o autor do delito se atendidos os requisitos previstos, expressamente, no 
CPP: 1) confissão formal e circunstanciada; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e 
com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) necessidade e suficiência para reprovação e 
prevenção do crime.

Trata-se de instituto resultante de acordo de vontades entre o Ministério Público e o 
acusado com vistas a dar solução negociada a processos cuja origem sejam crimes de menor 
gravidade. Porém, não se trata de direito subjetivo do acusado, devendo existir, além da 
confluência dos requisitos exigidos pela lei, o interesse do órgão acusador em propor o acordo.

Como se vê, a partir da transcrição das ementas dos acórdãos paradigmas, é possível 
identificar importantes fundamentos jurídicos que embasam as decisões sobre essa temática:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. PLEITO DE REALIZAÇÃO 
DO ACORDO. NÃO CABIMENTO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FACULDADE DO PARQUET. RECUSA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 
28-A do Código Penal, implementado pela Lei n. 13.964/2019, indica a possibilidade 
de realização de negócio jurídico pré-processual entre a acusação e o investigado. 
Trata-se de fase prévia e alternativa à propositura de ação penal, que exige, dentre 
outros requisitos, aqueles previstos no caput do artigo: 1) delito sem violência ou 
grave ameaça com pena mínima inferior a 4 anos; 2) ter o investigado confessado 
formal e circunstancialmente a infração; e 3) suficiência e necessidade da medida 
para reprovação e prevenção do crime. Além disso, extrai-se do §2º, inciso II, que a 
reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou profissional afasta a 
possibilidade da proposta. 2. A Corte de origem entendeu que a negativa do 
Ministério Público Federal em ofertar a proposta de ANPP estava devidamente 
fundamentada. Consoante se extrai dos autos, a denúncia foi recebida pelo juízo de 
primeiro grau em abril de 2017. De fato, "o acordo de não persecução penal (ANPP) 
previsto no art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, terá aplicação 
somente nos procedimentos em curso até o recebimento da denúncia (ARE 1294303 
AgRED, Relatora: ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021). 3. Além 
do mais, o acordo pretendido deixou de ser ofertado ao recorrente em razão do 
Ministério Público ter considerado que a celebração do acordo, no caso concreto, não 
seria suficiente para a reprovação e prevenção do crime, pois violaria o postulado da 
proporcionalidade em sua vertente de proibição de proteção deficiente, destacando 
que a conduta criminosa foi praticada no contexto de uma rede criminosa envolvendo 
vários empresários do ramo alimentício e servidores do Ministério da Agricultura.4. 
Esta Corte Superior entende que não há ilegalidade na recusa do oferecimento de 
proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério 
Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais 
necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de 
necessidade e suficiência em face do caso concreto. 5. De acordo com entendimento 
já esposado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de 
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oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida exclusivamente ao 
Ministério Público, não constituindo direito subjetivo do investigado. 6. Cuidando-se 
de faculdade do Parquet, a partir da ponderação da discricionariedade da propositura 
do acordo, mitigada pela devida observância do cumprimento dos requisitos legais, 
não cabe ao Poder Judiciário determinar ao Ministério Público que oferte o acordo de 
não persecução penal. 7. Recurso não provido." (RHC n. 161.251/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ART. 28-A DO CPP. RECUSA DE OFERECIMENTO DO 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA FINS DO ART. 28, §14º DO CPP. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. ERROR IN PROCEDENDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVA DA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, INTERPOSTO COM IDÊNTICOS OBJETOS E FUNDAMENTOS. 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - O acordo de não 
persecução penal não constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto 
pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do caso concreto e quando 
considerado necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração 
penal. II - O art. 28-A, § 14, do CPP garantiu a possibilidade de o investigado 
requerer a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público nas hipóteses 
em que a Acusação tenha se recusado a oferecer a proposta de acordo de não 
persecução penal. A norma condiciona o direito de revisão à observância da forma 
prevista no art. 28 do CPP, cuja redação a ser observada continua sendo aquela 
anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista que a nova redação está com 
a eficácia suspensa desde janeiro de 2020 em razão da concessão de medida cautelar, 
nos autos da ADI n. 6.298/DF. III - Na legislação vigente atualmente que permanece 
em vigor não existe a obrigatoriedade do Ministério Público notificar o investigado 
em caso de recusa em se propor o acordo de não persecução penal. IV - Irretocável, 
portanto, o julgamento feito pelo eg. Tribunal a quo, no sentido de que o Juízo de 1º 
grau deve decidir acerca do recebimento da denúncia, sem que exija do Ministério 
Público a comprovação de que intimou o acusado (ora agravante), até porque não 
existe condição de procedibilidade não prevista em lei. V - Caso seja recebida a 
denúncia, será o acusado citado, oportunidade em que poderá, por ocasião da resposta 
a acusação, questionar o não oferecimento de acordo de não persecução penal por 
parte de Ministério Público e requerer ao Juiz que remeta os autos ao órgão superior 
do Ministério Público, nos termos do art. 28, caput e 28-A, § 14, ambos do CPP. 
Precedentes. VI - Embora seja assegurado o pedido de revisão por parte da defesa do 
investigado, impende frisar que o Juízo de 1º grau analisará as razões invocadas, 
considerando a legislação em vigor atualmente (art. 28, caput do CPP), e poderá, 
fundamentadamente, negar o envio dos autos à instância revisora, em caso de 
manifesta inadmissibilidade do ANPP, por não estarem presentes, por exemplo, seus 
requisitos objetivos, pois o simples requerimento do acusado não impõe a remessa 
automática do processo. Precedentes. VII - Imperioso destacar que o objeto de agravo 
regimental interposto pelo Ministério Público Federal, com idênticos objetos e 
fundamentos resta esvaziado e, portanto, prejudicado. Agravo regimental desprovido. 
Julgo, outrossim, prejudicado o agravo regimental do Ministério Público Federal". 
(AgRg no REsp n. 1.948.350/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021)

 
No julgamento do AgRg no REsp 2.016.905/SP, a Quinta Turma do Superior 
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Tribunal de Justiça, sob a relatoria do Ministro Messod Azulay Neto, estabeleceu uma distinção 
importante relacionada à aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). Conforme o 
entendimento firmado pela Turma, nos casos em que ocorre a alteração do enquadramento 
jurídico ou da desclassificação do delito, seja por meio de emendatio libelli ou de mutatio libelli, 
é possível aplicar o ANPP, desde que preenchidos os requisitos legais exigidos para esse instituto 
negocial. Colaciono a ementa do acórdão paradigma:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). ART. 28-A DO CPP. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA PRETENSÃO PUNITIVA. ALTERAÇÃO DO 
QUADRO FÁTICO JURÍDICO. NOVO PATAMAR DE APENAMENTO. 
CABIMENTO DO ANPP. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. I - É cabível o acordo de não persecução 
penal na procedência parcial da pretensão punitiva. II - No caso em tela, o e. Tribunal 
a quo, ao julgar o recurso de apelação interposto pela Defesa, deu-lhe parcial 
provimento, a fim de reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de falsidade 
ideológica (CP, art. 299), tornando, assim, objetivamente viável a realização do 
acordo de não persecução penal, em razão do novo patamar de apenamento - pena 
mínima cominada inferior a 4 (quatro) anos. Houve, portanto, uma relevante 
alteração do quadro fático jurídico, tornando-se potencialmente cabível o ANPP. III - 
Assim, nos casos em que houver a modificação do quadro fático jurídico, como no 
caso em questão, e ainda em situações em que houver a desclassificação do delito - 
seja por emendatio ou mutatio libelli -, uma vez preenchidos os requisitos legais 
exigidos para o ANPP, torna-se cabível o instituto negocial. Agravo regimental 
provido." (AgRg no REsp n. 2.016.905/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 14/4/2023.)
 

No precedente estabelecido pela Quinta Turma nos autos do AgRg no REsp 
2.016.905/SP, reconheceu-se, com as devidas adaptações e modificações aplicáveis ao caso, a 
similitude para a aplicação da Súmula 337/STJ, a qual tem o seguinte enunciado, a saber: "É 
cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e procedência parcial 
da pretensão punitiva".

A lógica proposta segue a mesma linha indicada nesse precedente com base na 
referida súmula, em que, caso ocorra a desclassificação da imputação para outra infração que 
admite benefícios despenalizadores do art. 89, caput, da Lei 9.099/1995, o procedimento correto 
é que os autos do processo retornem à instância de origem para que tais institutos sejam 
aplicados.

Em outras palavras, a situação aqui exposta segue o mesmo raciocínio. Se 
constatamos que a acusação cometeu um equívoco na descrição dos fatos narrados para a 
imputação ao acusado, é necessário que o processo retorne à sua origem a fim de que se avalie a 
propositura do ANPP, independentemente das consequências jurídicas advindas da aplicação da 
minorante na dosimetria da pena.

Dito isso, no presente caso, identifica-se uma alteração no enquadramento jurídico 
em decorrência do reconhecimento do tráfico privilegiado. Esse conceito engloba eventos ou 
circunstâncias relevantes para a aplicação das normas penais, sendo sua relevância materializada 
por meio da adoção da causa de diminuição da pena.

Por outro lado, a análise das condições para propor o ANPP é independente das 
alterações no enquadramento jurídico e, consequentemente, das consequências jurídicas 
decorrentes do reconhecimento do tráfico privilegiado. Isso se deve ao fato de que reconhecida a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, os patamares abstratos de pena estabelecidos na 
lei situam-se dentro do limite de 4 anos para a pena mínima, previsto no art. 28-A do CPP.

Dessa forma, a possibilidade de oferecer o ANPP não está condicionada a eventuais 
modificações no enquadramento jurídico do caso propriamente dito. Os requisitos para a 
proposta do acordo não dependem desses elementos, mas sim do enquadramento da pena no 
patamar previsto no art. 28-A do CPP.
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Sob outra perspectiva, reconheço a jurisprudência consolidada no âmbito da Quinta 
Turma, em relação ao § 1º do art. 28-A do CPP, que trata da aplicação do Acordo de Não 
Persecução Penal. O primeiro precedente estabelecido pela Quinta Turma deste Tribunal, no 
julgamento dos EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n. 1.635.787/SP, de relatoria do Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, estabeleceu que, ao avaliar a pena mínima do crime, devem ser 
consideradas as causas de aumento e diminuição previstas, as quais devem estar descritas na 
denúncia, não sendo possível levar em conta a pena mínima calculada após a aplicação da causa 
de diminuição, que só é reconhecida no momento da prolação da sentença condenatória. A 
propósito:

 
"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. PECULIARIDADE DO CASO. RECONHECIMENTO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Segundo o § 1º do art. 28-A do Código de 
Processo Penal, para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o 
caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis 
ao caso concreto. 2. Para serem consideradas as causas de aumento e diminuição, 
para aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), essas devem estar 
descritas na denúncia, que, no presente caso, inocorreu, não sendo possível 
considerar, no cálculo da pena mínima cominada ao crime imputado ao acusado, a 
causa de diminuição reconhecida apenas quando do julgamento do recurso especial. 
No caso do delito de tráfico, far-se-á necessário o curso da ação penal, em regra, para 
aferir os requisitos previstos no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, o que obsta a 
aplicação do benefício, que decorre, inclusive do tratamento constitucional e da lei 
que são rigorosos na repressão contra o tráfico de drogas, crime grave, que assola o 
país, merecendo um maior rigor estatal. 3. Mostra-se incompatível com o propósito 
do instituto do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) quando já recebida a 
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional na instância ordinária, com a 
condenação do acusado, cuja causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei de drogas 
fora reconhecida somente neste STJ, com a manutenção da condenação. 4. Embargos 
de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n. 1.635.787/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, 
DJe de 13/8/2020.)

 
No mesmo sentido os seguintes julgados deste egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

AgRg no HC n. 788.988/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no HC n. 722.434/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022; AgRg no AREsp n. 
2.059.445/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022; e AgRg no REsp n. 1.977.640/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.

Entretanto, após reflexão profunda sobre o tema, penso que o acusado teria o direito 
de ter a proposta do ANPP independentemente de as descrições dos fatos na denúncia 
coincidirem com a imputação do crime de tráfico privilegiado. Caso fosse imposta essa 
exigência, estaríamos praticamente inviabilizando a aplicação desse instituto nos casos de tráfico 
de drogas.

Quando ocorre um excesso de acusação (overcharging), o que é inevitável em muitos 
casos, ao reconhecermos uma circunstância de redução da pena que não foi descrita na denúncia, 
devemos considerar que o excesso de acusação não pode beneficiar a acusação, mas sim o 
acusado.

É essencial garantir que o acusado possa usufruir do ANPP, independentemente das 
descrições exatas dos fatos na denúncia. Afinal, a finalidade desse instituto é oferecer uma 
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alternativa para a resolução de casos penais, proporcionando uma solução negociada.
O que está destacado é que o réu deveria ter sido denunciado e processado com base 

no crime de tráfico privilegiado - ou seja, considerando a aplicação da minorante prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei 11.343/2006 -, situação em que o limite de apenamento se enquadraria no art. 
28-A do CPP, abrindo espaço para a celebração do ANPP. No entanto, na instância original, por 
responsabilidade da acusação, esse aspecto não foi devidamente considerado na denúncia. É 
importante ressaltar que esse equívoco da acusação não pode prejudicar o réu, que foi vítima (e 
não causador) de excesso de acusação.

Feitas as devidas ponderações, nota-se que a situação aqui exposta segue o mesmo 
raciocínio.

No caso, o Ministério Público denunciou o agravado pela prática do crime do art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/06.

Por sua vez, o juiz sentenciante julgou a denúncia parcialmente procedente, para 
condená-lo por este delito e reconhecer a configuração da minorante do tráfico privilegiado, 
aplicando a pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial aberto, além de 250 dias-
multa.

Com efeito, percebe-se que a referida pena se enquadra no patamar previsto no art. 
28-A do CPP.

Outrossim, consta da sentença que o agravado confessou os fatos tanto na Delegacia 
quanto em Juízo.

Assim, observada a presença dos requisitos objetivos, cabia ao magistrado a quo 
determinar o retorno dos autos ao Ministério Público para avaliar a possibilidade de proposta de 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.098.985 / SC
Número Registro: 2023/0301891-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50049589620228240011 50055694920228240011 50243713120228240000
5024371312022824000050055694920228240011

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONAS MICHEL PELENTIER ZELASKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JONAS MICHEL PELENTIER ZELASKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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